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ESTADO DO C~E,ARÁ.

SECRETARIA DA FAZENDA

EMENTA
ICMS. BAlXA CADASTRAL.. E:{[GtNCIA DE :Mlll.TA POR }';.1EIODE

NOTIFICAÇÃO. NlllIDADE l\BSOLUTA DA AÇÃO FISCAL POR IMPEDI-

MENTO DO AGENTE AUTUANTE. REFORtv.[ADA A DEC1~ÃO SlNGULAR

POR UN.-\NThffi>ADE. Fundamentação nos temos do Art. 32 d31.ei 12.732/97

RELATÓRIO:

Prend\?!-seo pres~nt~••processo ao auto d~ Infração de rf39.5051/95~la'Ta-

do contra a ~mpr~sa acima ~spt,;!cifica~ por ocasião dt" sua baixa cadastral.

Rt'!v~lia
Jul.gam~llto ~m Instância Singular pela NULIDADE

R~CIU'SO OFICIAL
ar~Cttr da Asst"ssoria Tributaria pela NlJLIDADE do feito tlsca1~devida.

mellt~ acatado p~la ProcuradOlia do Estado.

CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS
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2u CÂM.ARA -1(f:,jiQg
SESSÃO DE ó9 i ck i 1999

! I.
PROCESSO DE REClr~OS NU u01154/95 - A.l 395051/95

RECORRENTE: Céllda de Julgamento de la Instancia,
. I

RECORRIDO: Valter ~3D1paiOde Araujo.
RELATOR Francisco :~s Chagas Albuquerque
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PRü($3S0 DE F:E,:rrJRSüS 1~(jüúl1 54/95 AI.- Ü03~~'5051/95
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VOTOÉ

, D~pois do €!XarDt' dos autos~ ficou constatado~ qUI;"!não foi
ob~decido o qu~ preceitua o disposto na Instrução Nonnativa 033/93.(lNCISO
ill),' qut" de.tt'mUna que v~rificada algtuna irr~gularidade. por ocasião da baixa.
cadastral) o contribuint~ s•.'1"á notificado) para qUt\ no prazo d~ 10 dias v~nha a
sana-la. s~ndo r~speitado assim o principio da te!spollt.an~idadt'~que não ficou
caracterizado.

I

Isto posto nos leva a d~claraçi1o d~ NULIDADE do A.I. nos
t~~'mosdo art. 32 daLt'i 12.'732197~fact'l ao impedim~nto do agente fiscal autu-

. 3flt~>diantt' da t'xp~diçâo irre..!J1J1arda Notificaç~io fora do previsto na Instru-
ção Nornlativa rf. 033/93.
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Albuquerque
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RESOLV~:M os llll.mlbros da 2" Cfunara do Conse.lho de Recur~
sos Tribut3rios. pôr llNANIMlIMDE de votos conhecer do recwso oficial • negar-lhe provimento
~ara fim de ratificar a ,decisão Prroferidapela Jm:tancia Sing.u1ar.decidindo pela NULIDADE abso.

, 'luta da ação fiscal, por inlpcdimento do agente fiscal autuante, no~ tennos do relator e da Douta
. Procwadoria do Estado. I

SALADAS :':JES3':'ESDA ;!:! I~AlvfAF:A:c'1) I~I)USELH.) DEF:E'.:'UF:SOS
Tf.~TJT.A.F:lo,)S ~m FNtat.::::a,L":'1 j'l 199:7.

PR':'I~ESS(l DEF:EI~TJf:S')S }~OüOllS4/95 AI- 0039~OS16'5
~.:..:...-

,. D E C I SÃO: .
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:'.J'~Tjstos,discutido:::~ examinado~ os presentes autos, em que é recorrente Céhda de Julgamento de 13
'i~ :f1h.iancia ,I

l}: ~~-.~;:"!~. _' I
:,:.,"recorridoValter Sampaio de Araujo.
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